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RESUMO

A dengue se trata de uma arbovirose que é considerada uma endemia devido aos
altos índices de pacientes infectados. No Brasil, a Atenção Primária em Saúde é
considerada a principal estratégia para diminuir os casos de morte devido à dengue,
uma vez que o manejo adequado dos pacientes infectados busca a ação rápida
contra a doença e, com isso, a diminuição dos óbitos. Objetivo: Descrever, a partir
da literatura da área, quais são as características do manejo da Dengue na Atenção
Primária em Saúde, com relação aos aspectos clínicos, diagnóstico e condutas
adotadas. Método: Revisão bibliográfica simples utilizando as plataformas, SciELO,
BDTD e PubMed como meio de obtenção dos dados. Resultados: Tem-se que nos
últimos anos, foi identificado aumento dos focos e casos de dengue por todo o país,
fortalecendo o caráter endêmico da doença. No primeiro semestre de 2024, o Brasil
atingiu um novo recorde de óbitos causados pela dengue, atingindo o total alarmante
de 2.197 mortes confirmadas. Com isso, é necessário o enfoque no quadro clínico
dos pacientes que procurarem as unidades de saúde para atendimento. São três as
fases clínicas que a dengue pode apresentar: febril, crítica e de recuperação.
Devido aos altos índices de pacientes infectados, o Ministério da Saúde elaborou
uma tabela de Classificação de Risco com o objetivo de orientar os profissionais da
APS ao manejo adequado dos pacientes para reduzir o número de mortes e indicar
o tratamento adequado. Essa classificação diferencia os grupos em quatro, sendo o
Grupo A e B sem sinais de alarme, o Grupo C com sinal de alarme e o Grupo D com
dengue grave. A conduta do cuidado irá depender da classificação do paciente de
acordo com o grupo de risco. Conclusão: que é esperado que a APS seja capaz de
manejar de forma adequada e eficiente cada grupo de paciente conforme a
necessidade e o risco. Com isso, a APS se tornou a principal porta de entrada para
resposta à dengue por ser decisiva quanto ao diagnóstico, conduta e tratamento
adequados.

Palavras-chave: Dengue, Atenção Primária, Manejo, Diagnóstico Clínico.



ABSTRACT
Dengue is an arbovirus that is considered endemic due to the high rates of infected
patients. In Brazil, Primary Health Care is considered the main strategy to reduce
cases of death due to dengue, since the adequate management of infected patients
seeks rapid action against the disease and, therefore, the reduction of deaths.
Objective: To describe, based on the literature in the area, what are the
characteristics of Dengue management in Primary Health Care, in relation to clinical
aspects, diagnosis and adopted procedures. Method: Simple bibliographic review
using the platforms, SciELO, BDTD and PubMed as a means of obtaining data.
Results: It has been identified that in recent years, an increase in foci and cases of
dengue has been identified throughout the country, strengthening the endemic nature
of the disease. In the first half of 2024, Brazil reached a new record of deaths caused
by dengue, reaching the alarming total of 2,197 confirmed deaths. Therefore, it is
necessary to focus on the clinical condition of patients who seek care at health units.
Dengue fever can present in three clinical phases: fever, critical, and recovery. Due to
the high rates of infected patients, the Ministry of Health developed a Risk
Classification table with the aim of guiding PHC professionals on the appropriate
management of patients to reduce the number of deaths and indicate the appropriate
treatment. This classification differentiates the groups into four, with Groups A and B
showing no warning signs, Group C showing warning signs, and Group D showing
severe dengue. The care provided will depend on the classification of the patient
according to the risk group. Conclusion: PHC is expected to be able to adequately
and efficiently manage each group of patients according to their needs and risk. With
this, PHC has become the main gateway for responding to dengue fever, as it is
decisive in terms of diagnosis, conduct, and appropriate treatment..

Keywords: Dengue, Primary Health Care, Management, Clinical Diagnosis.
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1. INTRODUÇÃO

A dengue é uma doença viral conhecida há décadas, sendo descrita pela

primeira vez em 1780 por Benjamin Rush durante um surto na Filadélfia, EUA. No

século XX, descobriu-se que o vetor de transmissão é o mosquito Aedes aegypti,

também transmissor da febre amarela, o que representou um avanço significativo no

entendimento da doença (Fonseca e Figueiredo, 2020). Apesar de a humanidade ter

conhecimento sobre a dengue desde o século XX, sua incidência mundial tomou

dimensões drásticas nas últimas décadas devido ao aumento considerável do

número de casos e óbitos, principalmente em regiões tropicais e subtropicais em

todo o mundo (Azevedo et al., 2023).

No Brasil, a dengue está presente em todas as unidades da federação,

representando um grave problema de saúde pública. Caracteriza-se como uma

arbovirose urbana, com transmissão vinculada ao ciclo do Aedes aegypti, vetor

responsável pela disseminação do vírus, e à suscetibilidade do ser humano, seu

principal hospedeiro (Ribeiro, 2019). A doença apresenta comportamento endêmico,

com padrões sazonais que registram maior incidência nos períodos chuvosos e

quentes, agravando a sobrecarga dos serviços de saúde durante esses períodos

(Brasil, 2021).

No ano de 2002, o Ministério da Saúde publicou o Programa Nacional de

Controle da Dengue (PNCD) que deu início às principais medidas de políticas

públicas voltadas à prevenção, controle e manejo de casos de dengue por todo o

país. Os principais aspectos apontados pelo programa foram a incorporação de

princípios de gestão que integrassem na Atenção Primária em Saúde (APS) a

tentativa de melhorar a qualidade do atendimento nas unidades de saúde (Pessoa et

al. 2016). Desde então, ano após ano o governo brasileiro vem adotando medidas

relacionadas ao serviço prestado pela APS com o propósito de evitar óbitos por meio

do manejo e conduta adequada dos pacientes que procuram por atendimento.

Segundo Edilio et al. (2024), em contextos epidêmicos de arboviroses, a

atuação da APS é fundamental por ordenar todo o fluxo de resposta em combate e

controle da epidemia. São os diversos os atributos utilizados nas unidades de saúde

com o intuito de ser a principal porta de entrada e o meio de comunicação entre os

serviços de saúde pública e a população como “integralidade do cuidado,
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abrangendo aspectos biológicos, psicológicos, ambientais e sociais;

longitudinalidade do cuidado; coordenação do cuidado; orientação familiar;

orientação comunitária; e resguardo de competências culturais” (Edilio et al., 2024,

p. 1).

Assim, a APS, por ser um elemento fundamental no sistema de saúde

brasileiro, deve ser orientada a partir de atributos essenciais que correspondem ao

atendimento do primeiro contato do paciente com a unidade de saúde, à

longitudinalidade, à interação integral entre pacientes e profissionais da saúde e à

coordenação do local buscando sempre a melhoria do atendimento tanto quanto ao

atendimento, manejo e cuidado adequados quanto ao fornecimento de insumos

(Araújo et al. 2018). Com isso, conforme afirmado por Brasil (2019), a APS é uma

das principais maneiras encontrada pelos administradores públicos de garantir a

promoção da saúde como direito humano fundamental.

O sistema de saúde baseado na APS tem como propósito promover o

acesso e a cobertura dos cuidados relacionados à saúde da população com foco na

atenção, prevenção de doenças, atenção clínica e promoção da saúde (Schenker e

Costa, 2019). Nesse contexto, os procedimentos de atenção e cuidado na APS

devem estar alinhados ao oferecimento de atenção integral não apenas ao processo

de atendimento, mas também com relação ao caráter biopsicossocial das doenças

em geral. Em relação à dengue, o principal aspecto apontado para a atenção e

cuidado integral dos pacientes diagnosticados com a doença estão relacionados ao

manejo adequado e atenção integral ao paciente para que as condutas adotadas

pela equipe médica tenham sucesso (Vieira, et al., 2023).

A relevância deste estudo decorre do cenário endêmico da dengue no Brasil,

que permanece como um desafio significativo à saúde pública. Essa arbovirose

exige estratégias consistentes, incluindo o controle de vetores e o fortalecimento do

monitoramento e manejo pela APS, para garantir a assistência adequada aos

pacientes. Assim, a questão norteadora desta pesquisa é: Quais são as

características do manejo da dengue na Atenção Primária em Saúde, considerando

aspectos clínicos, diagnósticos e condutas adotadas?

Para tanto, este estudo foi realizado a partir de uma pesquisa bibliográfica

simples, de cunho qualitativo segundo a análise dos dados coletados com foco em

pesquisas científicas e documentos governamentais e não governamentais que

abordam o manejo da dengue na atenção primária em saúde. Neste contexto, este
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trabalho se inicia pela introdução com a identificação dos objetivos e métodos

utilizados. Posteriormente são apresentados os resultados da pesquisa bibliográfica

simples e apontados os principais aspectos referentes à etiologia, classificação de

risco, aspectos clínicos, diagnóstico e as condutas adotadas.

O objetivo principal deste estudo é descrever, com base na literatura

científica, as características do manejo da dengue na Atenção Primária em Saúde,

com ênfase nos aspectos clínicos, diagnóstico e condutas adotadas. Este enfoque

busca oferecer uma compreensão aprofundada e contribuir para a melhoria da

assistência prestada aos pacientes no contexto da APS.

1.1. MÉTODOS

Para alcançar o objetivo estabelecido neste trabalho, foi realizada uma

revisão bibliográfica simples. Segundo Gil (2008), a revisão bibliográfica envolve a

utilização de materiais previamente publicados, como artigos científicos,

dissertações, teses e livros acadêmicos. Além disso, o autor destaca que a revisão

de literatura permite ao pesquisador não apenas sintetizar informações essenciais

sobre o tema de estudo, mas também realizar uma análise abrangente, promovendo

uma rápida atualização do conhecimento existente.

Conforme afirmado por Marconi e Lakatos (2003), a revisão bibliográfica se

trata de:

[...] um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados,
revestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e
relevantes relacionados com o tema. O estudo da literatura pertinente pode
ajudar a planificação do trabalho, evitar publicações e certos erros, e
representa uma fonte indispensável de informações para o trabalho
(Marconi e Lakatos, 2003, p. 158).

Dessa forma, optou-se por dividir a metodologia de pesquisa em etapas com

o objetivo de selecionar as publicações que mais se adequassem ao escopo

proposto por essa pesquisa. Na Etapa 1 consistiu na coleta de dados nas

plataformas online SciELO, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações

(BDTD) e PubMed, que oferecem uma ampla gama de periódicos e produções

acadêmicas, enriquecendo a pesquisa. Os descritores escolhidos incluíram as

seguintes combinações nas bases de dados: “Dengue” AND “Atenção Primária”;

“Dengue” AND “Diagnóstico Clínico”; “Dengue” AND “Manejo”. Com o intuito de
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delimitar a pesquisa com dados recentes, foi utilizado a delimitação temporal para

arquivos publicados entre os anos de 2015 e 2024, em língua portuguesa e revisado

pelos pares.

Na Etapa 2, foi realizada uma triagem preliminar das publicações

identificadas na coleta inicial, baseada na leitura de títulos e resumos. Foram

selecionadas apenas as publicações que abordavam diretamente os aspectos

clínicos, diagnósticos e condutas relacionadas ao manejo da dengue na APS. Com

isso, as publicações que fugissem do escopo do trabalho foram excluídas da

seleção.

Além disso, foram incluídos os principais manuais de diagnóstico e manejo

clínico produzidos por instituições governamentais, assim como sites oficiais que

oferecem dados estatísticos para análise epidemiológica da dengue. Após essa

seleção prévia, na Etapa 3 foi realizada a leitura na íntegra de todos os artigos com

o intuito de selecionar as publicações que mais se adequassem ao escopo do

trabalho. Após a seleção final, foram escolhidas 27 publicações para a etapa de

análise e investigação como forma de descrever as principais características do

manejo da dengue na atenção primária em saúde.

A Etapa 4 incluiu a incorporação de materiais complementares, como livros,

manuais técnicos e protocolos oficiais, obtidos por meio de buscas adicionais em

mecanismos de pesquisa, incluindo o Google Acadêmico. Esses materiais

auxiliaram na composição final da base teórica, enriquecendo a análise com

informações práticas e diretrizes atualizadas. A Tabela 1 apresenta um resumo

quantitativo das etapas realizadas, destacando os achados em cada base de dados

utilizada.

Tabela 1 – Síntese de cada etapa realizada durante a metodologia

Etapa Critério de seleção Achados

Etapa 1

Pesquisa nas plataformas SciELO, BDTD e

PubMed utilizando os descritores: “Dengue” AND

“Atenção Primária”; “Dengue” AND “Diagnóstico

Clínico”; “Dengue” AND “Manejo”.

SciELO: 39

BDTD: 210

PubMed: 383

Etapa 2
Leitura de títulos e resumos

SciELO: 22

BDTD:36
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PubMed: 58

Etapa 3
Leitura na íntegra de todas as publicações

selecionadas na Etapa 2

SciELO: 9

BDTD: 1

PubMed: 5

Etapa 4 Inclusões 12
Fonte: elaborado pelo autor (2024)
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2. RESULTADOS

Este capítulo se trata da parte de desenvolvimento da pesquisa em que

serão apresentados os principais pontos encontrados pela análise de literatura sobre

o manejo da dengue na atenção primária em saúde. Para tanto, buscou-se separar

cada seção em temas específicos de modo a facilitar o entendimento sobre os

principais aspectos que envolvem a caracterização da doença, o diagnóstico e

avaliação clínica na atenção primária, as condutas e manejo da dengue e a

vigilância epidemiológica e prevenção.

2.1. ETIOLOGIA DA DENGUE

A dengue se trata de uma questão de saúde pública mundial por ser uma

arbovirose que coloca em risco cerca de 2,5 bilhões de pessoas em todo o planeta,

causando grandes impactos para a saúde humana. Para que ocorra a transmissão

dessa doença, é necessário que existam três componentes fundamentais: o

hospedeiro, o vetor e o vírus (Ribeiro, 2019). Dessa forma, esses três componentes

são conhecidos como os elos epidemiológicos que estão envolvidos na transmissão

da doença os quais podem ser resumidos pela cadeia de interação entre mosquito

infectado, homem suscetível, homem infectado e mosquito infectado.

Segundo Teixeira, Barreto e Guerra (1999), os microrganismos a serem

classificados como vírus foram os agentes etiológicos da febre amarela e da

dengue. Essa denominação ocorreu nos anos de 1902 e 1907, respectivamente.

Apesar disso, segundo Azevedo et al. (2023), acredita-se que o vírus Aegypti seja

de origem africana e foi descrito de maneira científica, pela primeira vez, ainda no

ano de 1972.

Contudo, apenas no início do século XX, a humanidade foi capaz de

identificar e isolar esse microorganismo. Esses agentes foram descritos como

organismos minúsculos e capazes de atravessar filtros finos, características que

ajudaram a distinguir os vírus de outros patógenos conhecidos. Somente quase

quatro décadas depois, os avanços científicos e técnicos permitiram que se

iniciassem estudos laboratoriais mais aprofundados com esses microrganismos.
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De acordo com os autores, as décadas de 1940 e 1950 foram marcadas por

grandes epidemias da dengue nos continentes africanos e asiáticos, o que estimulou

cientistas do mundo todo a intensificarem seus estudos acerca do ciclo de

transmissão da doença. No ano de 1956, o complexo dengue foi identificado por

quatro sorotipos: DEN – 1, DEN – 2, DEN – 3 e DEN – 4.

Com os avanços das pesquisas científicas, mais características em relação

ao mecanismo de transmissão foram descobertas e se tornaram fundamentais para

o entendimento e do ciclo da doença. Nesse contexto, as informações etiológicas da

dengue são essenciais para entender o mecanismo de ocorrência, controle e

manejo.

Os vírus da dengue pertencem ao gênero Flavivirus da família Flaviviridae,

abrangendo quatro sorotipos principais: dengue-1, dengue-2, dengue-3 e dengue-4

(Fonseca e Figueiredo, 2020). Esses vírus possuem estrutura esférica e são

envelopados, com cerca de 50 a 60 nanômetros de diâmetro e uma composição de

6% RNA, 66% proteínas, 17% lipídios e 9% carboidratos. O RNA viral de cadeia

única, com cerca de 11 mil nucleotídeos e polaridade positiva, atua como RNA

mensageiro, permitindo a síntese de proteínas virais (Brasil, 2021).

A transmissão ocorre por mosquitos do gênero Aedes, principalmente Aedes

aegypti e Aedes albopictus. O ciclo de transmissão inicia-se quando mosquitos

infectados picam indivíduos virêmicos, contraindo o vírus e, após um período de

incubação de 7 a 11 dias, transmitindo-o a outras pessoas (Fonseca e Figueiredo,

2020). O Aedes aegypti, adaptado ao ambiente urbano, é o principal vetor,

prolifera-se em áreas domiciliares e peridomiciliares e deposita ovos em recipientes

que acumulam água, como pneus e caixas d'água (Brasil, 2021). Outro mecanismo

de transmissão importante é o transovariano, no qual o mosquito infectado passa o

vírus aos seus descendentes via ovos, permitindo a persistência do vírus em

períodos de baixa densidade de mosquitos adultos (Brasil, 2021).

A resposta imunológica envolve anticorpos contra proteínas virais,

especialmente a proteína E do envelope e a proteína NS1, usada para diagnóstico

na fase aguda (Fonseca e Figueiredo, 2020). Infecções múltiplas ao longo da vida

aumentam o risco de formas graves da doença, como a dengue hemorrágica, devido

à variabilidade dos sorotipos e à imunopatologia associada (Brasil, 2021). Nesse

cenário, Azevedo et al. (2023) destacam que o principal vetor da dengue se adapta

bem ao ambiente urbano, compartilhando os mesmos espaços habitacionais e
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rotinas dos seres humanos. Essa proximidade facilita seu acesso ao sangue

humano, sua fonte preferencial de alimentação, o que intensifica o desafio de

controlar a propagação da doença.

2.2. CARÁTER ENDÊMICO DA DENGUE

No Brasil, os primeiros casos foram identificados no ano de 1986 Teixeira,

Barreto e Guerra (1999) e, desde então, milhões de brasileiros já foram afetados

(Brasil, 2024). É estimado que o início da propagação do vírus em território brasileiro

se deu no final do século XX o que levou a presença da doença em todas as regiões

do Brasil, passando a ser incluída na lista de doenças de notificação obrigatória. A

elevada incidência dessa doença está profundamente associada a diversos fatores

socioambientais, entre eles, a carência de infraestrutura sanitária, a falta de coleta

de resíduos e as condições precárias de vida de populações de baixa renda

(Azevedo et al., 2023).

Diante desse contexto, atualmente, o Ministério da Saúde define a dengue

como sendo “[...] uma doença febril aguda, sistêmica e dinâmica, que pode

apresentar amplo espectro clínico, podendo parte dos pacientes evoluir para formas

graves, e inclusive levar a óbito” (Brasil, 2024, p. 9). Além disso, em nosso país, a

dengue apresenta um caráter endêmico, manifestando-se ao longo de todo o ano,

com um comportamento sazonal que se intensifica em épocas de calor e chuvas

intensas. Durante esses períodos, observa-se um crescimento expressivo na

quantidade de casos, acompanhado de um aumento considerável no risco de surtos

epidêmicos (Brasil, 2024).

Entre os anos de 2018 a 2019, foi observado um aumento considerável no

número de casos registrados, cerca de 340%. O número de óbitos de um ano para

outro também foi alarmante, passando de 66 em 2018 para 123 em 2019, sendo um

aumento de quase 190%. Já os primeiros meses do ano de 2020 foram marcados

pelo intenso registro de casos de dengue em toda a América Latina. De acordo com

Menezes et al. (2021), o total de infectados no continente americano chegou a mais

de 1,6 milhão. O Brasil foi o grande destaque com cerca de 1 milhão de casos em

poucos meses, representando aproximadamente 65% do total do continente (Borim

et al., 2022).
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Já no ano de 2024, segundo dados divulgados pela Confederação Nacional

de Municípios (CNM), o Brasil registrou um novo recorde de mortes causadas por

dengue, totalizando ainda no primeiro semestre do ano o número alarmante de

2.197 óbitos confirmados e outros 2.276 em investigação. Esses números foram os

maiores desde o início do século XIX e a estimativa é que aumentem até o final do

ano devido às enchentes originadas das chuvas intensas na região sul do país

(CNM, 2024).

Os dados coletados pelo Painel de Monitoramento da Saúde indicaram que,

nos primeiros quatro meses de 2024, aproximadamente 4,3 milhões de pessoas

foram infectadas e tiveram dengue. Isso indica que, neste ano, a população

brasileira vivenciou a pior epidemia de dengue desde o ano de 2015 com elevadas

taxas de transmissão e mortes (CNM, 2024).

Em relação ao estado de Santa Catarina, o governo estadual divulga

anualmente dados fundamentais de todos os municípios para o controle da doença

através de um portal fornecido pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE).

Segundo informações retiradas no relatório da DIVE, em 2024, a cidade de

Florianópolis foi a segunda mais afetada do Estado de Santa Catarina em relação à

quantidade total de focos de Aedes aegypti, com 3.540, ficando atrás apenas de

Joinville que atingiu 13.436 focos. Em relação a todas as cidades do estado

catarinense, os focos encontrados em Joinville representam aproximadamente 23%

dos focos totais, enquanto que a cidade de Florianópolis 6% do total (Santa

Catarina, 2024).

Isso quer dizer que, juntas, as duas cidades do estado com maior

quantidade de focos do vírus da dengue compreendem cerca de 30% de toda Santa

Catarina. Números altos de focos de Aedes aegypti estão intimamente ligados aos

altos índices de incidência da doença o que gera superlotação das unidades de

saúde, aumento expressivo de casos de infectados e, consequentemente, em uma

elevação do número de óbitos, devido à sobrecarga dos sistemas de atendimento e

à gravidade de alguns casos (Borim et al., 2022).

Esses dados mostram que, com o passar dos anos, não apenas o número

de casos de doenças tem aumentado, mas também o número de óbitos colocando a

dengue no radar de políticas públicas governamentais que buscam minimizar os

efeitos negativos de sua transmissão. Assim, torna-se necessário a análise das

principais características clínicas que servem como sinal de alerta e podem evitar
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que o Brasil chegue novamente a números recordes de mortes causadas por essa

doença.

2.3. QUADRO CLÍNICO

Segundo o Manual de Diagnóstico e Manejo Clínico em Adulto e Criança,

publicado pelo Ministério da Saúde, a infecção causada pelo vírus da dengue pode

ser sintomática ou assintomática (Brasil, 2024). De acordo com Seixas, Luz e Pinto

Júnior (2024), na maior parte dos casos, a doença é assintomática e apenas 25%

das pacientes que desenvolvem a doença podem evoluir para quadros febris e

outros sintomas. Já conforme mencionado por Tejo et al. (2024), 5% dos pacientes

diagnosticados com dengue podem evoluir para os casos mais graves. Em casos de

doença sintomática, a doença evolui para o quadro sistêmico e dinâmico com amplo

aspecto clínico e pode variar desde formas oligossintomáticas até quadros mais

graves, podendo levar o paciente a óbito (Brasil, 2024).

São três as fases clínicas que a dengue pode apresentar: febril, crítica e de

recuperação. A fase febril, também conhecida como fase aguda, é compreendida no

início da doença e a principal manifestação é a febre com uma duração que varia

entre dois e sete dias e frequentemente alcança temperaturas elevadas, entre 39°C

e 40°C (Brasil, 2024). De acordo com Seixas, Luz e Pinto Júnior (2024), essa fase

se inicia logo após o período de incubação que pode durar entre 3 a 14 dias com

média de 5 a 7 dias.

De início, esse sintoma é frequentemente acompanhado de dor de cabeça

intensa, cansaço extremo, dores musculares e articulares, além de desconforto na

região ao redor dos olhos. Outros sinais incluem perda de apetite, náuseas e

vômitos, além de episódios de diarreia com evacuações frequentes, geralmente

entre três e quatro vezes ao dia, caracterizadas por fezes pastosas, o que auxilia no

diagnóstico diferencial com gastroenterites de outras origens (Brasil, 2024).

Cerca de metade dos pacientes desenvolvem exantema, que se apresenta

predominantemente como uma erupção maculopapular e afeta o rosto, o tronco e os

membros, estendendo-se inclusive às palmas das mãos e plantas dos pés. O

exantema pode aparecer em diferentes formas, com ou sem coceira, e

frequentemente surge quando a febre começa a diminuir (Brasil, 2024).



26

De acordo com Sousa et al. (2023), o quadro clínico da dengue é facilmente

confundido com o de outras doenças transmitidas por artrópodes que também

ocorrem em regiões tropicais, como malária, leptospirose, hantavirose e

riquetsioses, entre outras zoonoses. Embora manifestações respiratórias sejam

raras na dengue, seus sintomas na fase febril podem levar à confusão com

síndromes gripais ou viroses exantemáticas. Dessa forma, o boletim de vacinas do

paciente e o histórico recente de viagens devem ser investigados, especialmente

diante do aumento de casos autóctones de dengue na Europa.

Essa fase inicial da doença tem duração média de dois a sete dias, e

aproximadamente metade dos pacientes pode apresentar um exantema macular

transitório entre o dia 3 e 5 de sintomas. A maioria dos indivíduos experimenta uma

melhora gradual, com resolução dos sintomas e recuperação sem intercorrências

graves. Entretanto, em alguns casos, a fase aguda é sucedida por um período de

convalescença que pode se estender por meses, marcado por sintomas não

específicos, como sensação persistente de cansaço extremo (Seixas, Luz e Pinto

Júnior, 2024).

A forma mais grave da dengue é chamada de fase crítica e pode levar o

paciente a óbito. De acordo com Furtado et al. (2019), a fase crítica da dengue tem

início quando a febre começa a diminuir, caracterizando o surgimento de uma

síndrome de extravasamento capilar que resulta em hemoconcentração. Nesse

estágio, é comum que se intensifiquem as manifestações hemorrágicas, com

agravamento de sintomas como púrpura, sangramento gengival e hemorragias

gastrintestinais.

Seixas, Luz e Pinto Júnior (2024) alertam para o aparecimento desses sinais

clínicos: febre (intensidade), mialgia, exantema, artralgia, conjuntivite, choque,

trombocitopenia, linfopenia, neutropenia, discrasia e cefaleia. De acordo com os

autores, no caso de algum desses sinais clínicos, é necessária uma abordagem

distinta da dengue clássica, devido ao risco de progressão para choque.

É essencial que os sinais de alerta sejam investigados de forma sistemática

e tratados com a devida importância, orientando os pacientes a buscar atendimento

médico caso esses sintomas se manifestem. Esses sinais, em sua maioria,

decorrem do aumento da permeabilidade dos vasos sanguíneos, indicando o início

de uma piora clínica que pode levar ao desenvolvimento de choque devido à perda

de plasma para o espaço extravascular (Brasil, 2024).
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Além desses sinais de alerta, Tejo et al. (2024) alertam para outros aspectos

que devem ser observados uma vez que são fatores de riscos que podem levar a

complicações graves. Segundo os autores,

Bebês e adultos mais velhos possuem grande risco de desenvolverem
dengue grave em comparação com adultos de meia-idade. Além disso,
crianças possuem até cinco vezes mais probabilidade de desenvolverem
dengue grave devido à sua maior suscetibilidade à permeabilidade
vascular, enquanto os idosos têm um risco maior de doença grave,
provavelmente devido à presença de condições crônicas associadas.
Pacientes com diabetes mellitus têm um risco quatro vezes maior de
desenvolver doença grave, enquanto aqueles com hipertensão e distúrbios
cardiovasculares têm um risco duas vezes maior. Da mesma forma,
indivíduos com doença renal e indivíduos com asma têm um risco quatro
vezes maior e duas vezes maior de desenvolver dengue grave,
respectivamente. Além disso, estudos recentes também relacionaram a
obesidade com um risco aumentado de dengue grave devido ao seu estado
pró-inflamatório (Tejo et al., 2024, p. 19, tradução nossa).

O choque ocorre pela perda excessiva de líquido dos vasos capilares para o

terceiro espaço, levando a uma queda da pressão arterial e uma redução na

intensidade dos pulsos periféricos. Esse quadro provoca hipoperfusão dos órgãos,

acidose metabólica e, em casos graves, falência múltipla de órgãos, o que pode

resultar em óbito em questão de horas. A forma mais severa da dengue pode

envolver complicações em órgãos como o fígado, coração e sistema nervoso

central, contribuindo para uma evolução prolongada e mais crítica da doença Luz e

Pinto Júnior (2024). Em relação ao choque, Brasil (2024) evidencia que:

O choque na dengue é de rápida instalação e tem curta duração. Pode levar
o paciente ao óbito em um intervalo de 12 a 24 horas ou à sua recuperação
rápida, após terapia antichoque apropriada. Quando prolongado, o choque
leva à hipoperfusão de órgãos, resultando no comprometimento progressivo
destes, acidose metabólica e coagulação intravascular disseminada (CIVD).
Consequentemente, pode levar a hemorragias graves, causando diminuição
de hematócrito e agravando-o ainda mais. As principais diferenças entre o
choque da dengue e o choque séptico podem ser consultadas no Apêndice
A. Podem ocorrer alterações cardíacas graves, que se manifestam com
quadros de insuficiência cardíaca e miocardite (associados à depressão
miocárdica), redução da fração de ejeção e choque cardiogênico. Síndrome
da angústia respiratória aguda (SARA), pneumonia e sobrecargas de
volume podem ser a causa do desconforto respiratório (Brasil, 2024, p. 16).

Além do risco de choque, a ascite e o derrame pleural também podem ser

consequências graves decorrente da evolução do quadro clínico da dengue. Essas

condições podem ser diagnosticamente detectáveis em vista da quantidade

excessiva de fluidos e a intensidade do extravasamento. O extravasamento de

plasma pode ser identificado pela elevação dos níveis de hematócrito, onde uma
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maior elevação indica um quadro mais grave, além da diminuição nos níveis de

albumina e de sinais visíveis em exames de imagem. Outras manifestações graves

da dengue incluem hemorragias significativas e danos a órgãos como coração,

pulmões, rins, fígado e sistema nervoso central. As manifestações clínicas variam

conforme o tipo de comprometimento em cada um desses órgãos e sistemas,

aspecto que será explorado em detalhes posteriormente (Brasil, 2024).

Os pacientes que passaram pela fase crítica, a fase de recuperação

também é chamada de fase de regressão em que ocorre a normalização da

amplitude do pulso e da tensão arterial. Durante essa fase, o corpo inicia o processo

de reabsorção do líquido que foi extravasado, é considerada rápida e resulta na

normalização do hematócrito. Além disso, também ocorrem o retorno da diurese e a

regressão dos sintomas gastrointestinais, normalmente sem sequelas. Em alguns

casos, os pacientes podem desenvolver uma erupção purpúrica, acompanhada de

coceira intensa, especialmente nas palmas das mãos e na sola dos pés. Durante o

período de recuperação, é comum que surjam sintomas de fraqueza e sinais de

depressão, que podem persistir por semanas e, em alguns casos, até meses

(Seixas, Luz e Pinto Júnior, 2024).

2.4. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO, CONDUTA E TRATAMENTO

Conforme mencionado, a dengue se trata de uma arbovirose urbana de alto

grau de transmissão que pode compartilhar quadro clínico semelhante a outras

doenças. Isso pode ocasionar um manejo inadequado na atenção primária em

saúde resultando na maior possibilidade de ocorrência de formas graves. Com isso,

é recomendado a adoção de medidas de manejo clínico adequadas para a dengue,

uma vez que a doença apresenta grande potencial de evoluir para complicações

severas e morte.

Nesse contexto, de acordo com Gomes et al. (2015, p. 562), a APS é tratada

como “porta de entrada das pessoas no sistema de saúde, responsável pela

coordenação do cuidado e pela realização do primeiro atendimento da maioria dos

casos de dengue, assim como o seguimento diário e domiciliar dos pacientes [...]”.

Dessa maneira, o Ministério da Saúde elaborou, em 2014, a tabela de Classificação

de Risco e Manejo do Paciente conforme recomendações da OMS com o intuito de
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orientar o manejo clínico dos pacientes e identificar casos graves para melhor

orientação e tratamento na Atenção Primária.

Assim, foi possível estabelecer critérios para uma triagem eficiente e segura

dos pacientes com o intuito de diminuir tanto o tempo de espera de atendimento

quanto a ocorrência de casos graves que podem evoluir para o óbito devido à

dengue. Com isso, a partir da elaboração da tabela de Classificação de Risco e

Manejo do Paciente, é possível ordenar o fluxo de pacientes diagnosticados com

dengue de acordo com a priorização do atendimento conforme a gravidade.

Conforme apresentado pela Classificação de Risco e Manejo do Paciente,

durante a triagem, é necessário investigar a suspeita de dengue considerando febre

com duração entre 2 a 7 dias acompanhada de pelo menos dois dos sintomas:

cefaléia, prostração, mialgia, dor retroorbitária, exantema ou artralgia. Deve ser

levado em consideração toda criança que apresenta quadro de febre aguda e sem

foco aparente de infecção. Além disso, a orientação é que sempre o profissional de

saúde deve avaliar se há ou não sinais de alarme e/ou de choque, conforme

mencionado anteriormente (Brasil, 2024).

Em caso negativo para sinais de alarme e/ou choque, o procedimento deve

seguir para a pesquisa de sangramento de pele, prova de laço, condição clínica

especial, risco social ou comorbidade. A partir dessa investigação, ainda durante a

triagem, os pacientes devem ser classificados em quatro grupos distintos, Anexo A,

que irá definir a conduta ideal de acordo com seu quadro clínico. A Tabela 2 indica a

classificação de cada grupo.

Tabela 2 – Classificação de Risco

Grupo Descrição

Grupo A Dengue sem sinais de alarme, sem condição especial, sem
risco e sem comorbidades.

Grupo B Dengue sem sinais de alarme, com condição especial, ou com
risco social e com comorbidades.

Grupo C

Sinais de alarme presentes e sinais de gravidade ausentes.
Principais sintomas:
Dor abdominal intensa (referida ou à palpitação) e contínua;
Vômitos persistentes;
Acúmulo de líquidos (ascite, derrame pleural);
Hipotensão postural e/ou lipotimia;
Hepatomegalia maior do que 2 cm abaixo do rebordo costal;
Sangramento de mucosa;
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Letargia e/ou irritabilidade;
Aumento progressivo do hematócrito.

Grupo D

Dengue grave.
Principais sintomas:
Extravasamento grave de plasma, levando ao choque
evidenciado por taquicardia; extremidades distais frias; pulso
fraco e filiforme; enchimento capilar lento (> 2 segundo);
pressão arterial convergente (fase tardia do choque); cianose
(fase tardia do choque); acumulação de líquidos com
insuficiência respiratória;
Sangramento grave;
Comprometimento grave dos órgãos.

Fonte: Brasil (2024, Adaptado)

Após a classificação dos grupos de risco, deve ser orientada a hidratação

imediata para todos os pacientes enquanto são realizados os exames laboratoriais.

Para os pacientes dos Grupos A e B, deve ser prescrita hidratação oral. Enquanto

que, para os pacientes classificados nos Grupos C e D, a hidratação deve ser

venosa (Brasil, 2024).

Segundo Araújo et al. (2017), a hidratação é fundamental para pacientes

que estão em suspeita de dengue por auxiliar na prevenção do surgimento de

desidratação e, consequentemente, na melhora da recuperação. Conforme

apresentado anteriormente, a saída de líquidos dos vasos sanguíneos configura

sinais de alerta para dengue grave uma vez que provoca desidratação, queda da

pressão arterial e choque. Assim, o estímulo à hidratação é fundamental

independentemente da intensidade da doença.

A conduta do atendimento irá depender da classificação de cada paciente

nos grupos indicados. Em relação ao Grupo A, é indicado a realização de exames

laboratoriais complementares e a prescrição de paracetamol e/ou dipirona, além da

hidratação. Segundo Freitas, Souza-Santos e Wakimoto (2019), não existe

tratamento específico para os pacientes que são diagnosticados com dengue. O

tratamento comumente adotado restringe a prescrição de medicamentos que atuam

como mediadores de bem-estar entre os picos febris e de dor. Dessa forma, é

primordial a indicação de intensificação da hidratação em conjunto com a ingestão

de alimentos saudáveis.

No que diz respeito ao Grupo B, a conduta indicada é realizar exame de

hemograma completo para que seja analisado, principalmente, a hemoconcentração
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e, em casos de surgimento de sinais de alarme, o paciente deve ser redirecionado

ao Grupo C. Em casos de hematócrito normal, o tratamento deve seguir como

hidratação e reavaliação clínica após 48 horas da queda da febre ou com o

surgimento de qualquer sinal de alerta. O paciente do Grupo B deve ser orientado a

não se automedicar, permanecer em repouso e procurar os serviços de emergência

em caso de suspeitas de alarme ou sangramento (Brasil, 2024).

Em relação a automedicação, Furtado et al. (2018) destacam que

Pacientes com dengue ou suspeita de dengue devem evitar medicamentos
à base de ácido acetilsalicílico (aspirina), clopidogrel (antiplaquetário) ou os
que contêm a substância associada. Esses medicamentos têm efeitos
anticoagulantes (varfarina) e podem causar sangramentos. Outros
anti-inflamatórios não hormonais (diclofenaco, ibuprofeno, cetoprofeno,
piroxicam, nimesulida e outros) também devem ser evitados. O uso destas
medicações pode aumentar o risco de sangramentos. O paracetamol e a
dipirona são os medicamentos de escolha para o alívio dos sintomas de dor
e febre devido ao seu perfil de segurança, sendo recomendado tanto pelo
Ministério da Saúde como pela Organização Mundial da Saúde (Furtado et
al., 2018, p. 200).

Assim, é fundamental que os profissionais de saúde da APS estejam

preparados para orientar os pacientes a não ingestão de outros medicamentos além

dos prescritos durante o atendimento. Os riscos de ingestão das substâncias citadas

acima podem levar a piora do quadro clínico do paciente devido ao alto risco de

sangramento e comprometimento dos órgãos.

Já em relação ao Grupo C, deve ser iniciado imediatamente a reposição

volêmica de 10 ml/kg de soro fisiológico a 0,9% ainda na primeira hora de

atendimento na APS. O acompanhamento do paciente em leito de internação deve

ser feito por no mínimo 48 horas até que ele esteja estabilizado. Os exames

obrigatórios a serem realizados são hemograma completo e dosagem de albumina

sérica e transaminases. Outros exames podem ser realizados a critério médico como

radiografia de tórax, ureia, creatinina, eletrólitos, ecocardiograma, ureia, dentre

outros. O Ministério da Saúde indica a reavaliação clínica com atenção para os

sinais vitais e diurese após duas horas de reposição volêmica (Brasil, 2024).

O Grupo D, por se tratar dos casos mais graves de dengue, deve iniciar

imediatamente reposição volêmica com soro fisiológico a 0,9% de 20mL/kg em até

20 minutos de atendimento. Nesse caso, a reavaliação clínica deve ocorrer a cada

15 e 30 minutos e a realização de exame hematócrito a cada 2 horas (Brasil, 2024).

O monitoramento desses pacientes deve ser contínuo. De acordo com Furtado et al.
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(2018), o tratamento mais indicado é a internação na Unidade de Terapia Intensiva

(UTI) para o melhor acompanhamento da evolução sistêmica da doença. É

obrigatório a realização de hemograma completo, dosagem de albumina sérica e

transaminases e demais exames complementares a critério médico.

Diante disso, conforme afirmado por Elidio et al. (2024), é essencial que,

para que as medidas de prevenção e controle da dengue tenham sucesso e atinja o

objetivo de diminuir os casos de dengue por todo o país, a Atenção Primária em

Saúde seja priorizada e siga as instruções de diagnóstico, manejo e conduta

indicadas pelo Ministério da Saúde. Em virtude do Brasil ser um país “com

dimensões continentais, pluralidade geográfica, valores culturais multicêntricos e

gestão político-administrativa autônoma” (Elidio et al., 2024, p. 1), a APS se torna o

principal meio de vinculação entre a população e o benefício da saúde pública em

termos de oferta de cuidado e amplificação da capacidade resolutiva.

Gomes et al. (2015) complementam a importância da APS no sentido de que

o seu acesso garante não apenas o primeiro atendimento, mas também o

monitoramento de consultas adicionais necessárias para os pacientes com suspeita

de dengue, principalmente os que possuem ou podem vir a apresentar sinais de

alerta. Contudo, os autores afirmam que, são fundamentais a gestão e o

planejamento das unidades de saúde levando em consideração as demandas da

população com o intuito de organizar o fluxo de atendimento, processo de trabalho

das equipes e logística de apoio.

Nesse contexto, conforme afirmado por Vieira et al. (2023), para que a APS

seja considerada efetiva em relação aos serviços prestados à população, é

necessário que o sistema de saúde cumpra atribuições essenciais que são o

atendimento de qualidade no primeiro contato, a longitudinalidade, a integralidade

das ações dos profissionais de saúde e a coordenação de todo o cuidado em

envolve o paciente, seus familiares e sua cultura. Além dessas atribuições, Araújo et

al. (2018), reitera que o sucesso de uma APS baseada nos atributos citados deverá

desenvolver funções primordiais relativas à atenção que são a comunicação, a

resolutividade e a responsabilização. Assim, o papel da APS se configura não

apenas como porta de entrada ao serviço de saúde, mas também como “[...] entrada

prioritária e capaz de prestar serviço para todas as pessoas e famílias da

comunidade [...]” (Schenker e Costa, 2018, p. 1370).



33

Nesse sentido, o estado de Santa Catarina divulgou, em 2018, o Protocolo

de Vigilância Epidemiológica, Anexo B, a ser seguido pelos profissionais da saúde

em Atenção Primária de todos os municípios com o intuito de acompanhar a

evolução sistêmica dos casos de dengue além de reduzir a amplitude de ocorrência

dos focos de dengue por meio da identificação prévia das prováveis áreas de maior

incidência dos casos. Com isso, o governo municipal buscava diminuir o número de

óbitos em virtude da dengue através de estratégias tanto de prevenção quanto de

manejo adequado dos pacientes diagnosticados (Santa Catarina, 2018).

Os principais pontos indicados por este Protocolo de Vigilância

Epidemiológica estão de acordo com o que é descrito no Manual de Manejo Clínico

Adulto e Criança em caso de Dengue. Dentre eles estão as definições e

classificação dos casos de dengue com atenção especial para os casos suspeitos

que apresentem qualquer sinal de alarme, assim como os casos graves da doença

envolvendo choque e sangramento. Além disso, o protocolo indica a importância e

necessidade de notificar e investigar todos os casos suspeitos de dengue, incluindo

óbitos, sendo que a notificação deve ser realizada para a Vigilância Epidemiológica

do município (Santa Catarina, 2018).

A prefeitura do município de Florianópolis, com o intuito de melhorar o nível

de atendimento oferecido na APS também disponibiliza aos profissionais da saúde

que atuam nas unidades de saúde documentos atualizados para auxiliar no cuidado

e manejo dos pacientes que são diagnosticados com dengue, Anexo B. Dentre

esses documentos estão checklist de todos os insumos necessários para o

diagnóstico e cuidado integral ao paciente, carta de encaminhamento para casos

graves que precisam ser direcionados a outra unidade de saúde, cartão de

acompanhamento do paciente com suspeita de dengue indicando recomendações

fundamentais em situações que aparecem sinais de alerta e protocolo com os

principais aspectos clínicos que devem ser investigados, assim como o manejo

adequado do paciente diagnosticado com dengue.

Sendo assim, é possível reafirmar que a APS deve ser fundamentada na

multiplicidade das equipes de saúde de modo a fornecer atendimento, recursos

materiais e insumos completos para o manejo clínico dos pacientes com ou sem

sinais de alerta. De acordo com Elidio et al. (2024),

[...] entre as semanas epidemiológicas 1 e 5 de 2024, dos 408 351 casos
prováveis registrados, apenas 4 587 (1,1%) eram graves. Ou seja, em 98%
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dos casos de dengue, provavelmente o primeiro atendimento se deu em
uma UBS, que é responsável pelo manejo de casos do grupo A (dengue
sem sinais de alarme, sem condição especial, sem risco social e sem
comorbidades), B (dengue sem sinais de alarme, com condição especial ou
com risco social e com comorbidades) e primeiros atendimentos do grupo C
(sinais de alarme presentes e sinais de gravidade ausentes) e D (dengue
grave) (Edilio et al., 2024).

Com isso, no Brasil, a melhor aliada à resposta de sucesso contra a dengue

é a estruturação da APS com profissionais e recursos capacitados para atuar no

manejo adequado dos pacientes. A abordagem assertiva do manejo adequado do

paciente diagnosticado com dengue permite que a APS reforce seu papel de

cuidado ao facilitar a triagem, o diagnóstico e o tratamento dos pacientes,

evidenciando sempre a necessidade de acompanhamento contínuo não apenas dos

pacientes graves, mas de toda a população afetada.
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3. CONCLUSÃO

A elaboração do trabalho possibilitou a análise de publicações previamente

selecionadas a partir da delimitação do escopo da pesquisa. Dessa forma, o objetivo

geral de descrever, a partir da literatura da área, quais são as características do

manejo da Dengue na Atenção Primária em Saúde, com relação aos aspectos

clínicos, diagnóstico e condutas adotadas foi alcançado.

Além disso, a pergunta problema norteadora desta pesquisa foi: Quais são

as características do manejo da dengue na atenção primária em saúde, incluindo os

aspectos clínicos, de diagnóstico e as condutas adotadas? Como resposta para a

questão de pesquisa é possível evidenciar que o manejo da dengue na atenção

primária em saúde é orientado por manuais específicos do governo federal que

norteiam os profissionais da saúde em relação aos aspectos clínicos, diagnósticos e

condutas de cuidado que devem ser adotadas para que, em casos graves da

doença, o paciente não evolua para o óbito.

Assim, as características do manejo da dengue na atenção primária em

saúde são de priorizar o atendimento e o cuidado de acordo com a classificação nos

grupos de risco. com isso, o manejo dos sujeitos diagnosticados com dengue busca

sempre o acompanhamento contínuo do paciente para evitar que pacientes com

sinais de alerta tenham o atendimento adequado.

No que diz respeito aos aspectos clínicos, é esperado que os profissionais

da saúde saibam diferenciar os sintomas da dengue com os de outras doenças.

Crianças e idosos são considerados como grupos de risco para a dengue e devem

possuir maior atenção em relação ao quadro clínico. Além disso, é fundamental que,

desde a triagem, seja identificado a possibilidade ou a presença de sinais de alerta

que possam vir a causar sangramento e/ou choque.

Após a etapa de diagnóstico da dengue, é necessário que o paciente seja

classificado nos grupos de risco de acordo com o quadro clínico e histórico

apresentado. A partir de então, as condutas adotadas pelo médico deverão seguir

conforme a gravidade na qual o paciente se encontra buscando sempre atenção em

relação aos sinais de alerta.

Com isso, foi possível evidenciar a importância do manejo adequado do

paciente com dengue na APS. Como sugestão de pesquisa futura, proponho a
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análise de dados de unidades de APS com o intuito de identificar os casos de

dengue que evoluíram para grave e não foram a óbito devido a ação adequada do

manejo e condutas de cuidado.
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ANEXO A – Tabela de Classificação de Risco e Manejo do paciente
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1 INTRODUÇÃO 
A dengue é uma doença febril aguda causada por um vírus do gênero 

Flavivirus, que pode apresentar grande espectro clínico, desde casos leves e 
autolimitados, como graves. Até o momento são conhecidos 04 sorotipos virais: 
DENV1, DENV2, DENV3 e DENV4. 

O período médio de incubação da doença é de 5 a 6 dias (podendo variar de 4 
a 10 dias). O período de viremia no ser humano pode perdurar até o 5° dia da doença 
e geralmente inicia um dia antes do aparecimento dos sintomas.  

No Brasil, a dengue se caracteriza por um cenário de transmissão endêmico-
epidêmica em grande parte do país, determinada principalmente pela circulação 
simultânea de vários sorotipos virais e a presença disseminada do Aedes aegypti. 

Esse cenário de intensa transmissão tem contribuído para a mudança no perfil 
da doença, com a ocorrência cada vez maior de suas formas graves e óbitos.  

De acordo com Martinez (2006), “[...] tão importante como evitar a transmissão 
da dengue é a preparação dos serviços de saúde para atender adequadamente os 
pacientes suspeitos e evitar os óbitos”. 

 
2 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
 

• Acompanhar sistematicamente a evolução temporal da incidência de casos em 
cada localidade do município, comparando com os índices de infestação 
vetorial; 

• Organizar discussões conjuntas com equipes de controle de vetores, 
assistência e todas as instâncias envolvidas na prevenção e controle da 
dengue, visando à adoção de medidas capazes de reduzir (impedir) a 
circulação viral; 

• Reduzir a magnitude de ocorrência de dengue por meio da identificação 
precoce de áreas com maior probabilidade de ocorrência de casos, visando 
orientar ações integradas de prevenção, controle e organização da assistência; 

• Realizar monitoramento para detecção precoce da circulação viral e mudança 
no padrão dos sorotipos; 

• Construir, manter e alimentar sistemas de informações, visando o 
acompanhamento de tendência e à construção de indicadores epidemiológicos, 
com o objetivo de orientar ações, avaliar a efetividade dos programas de 
prevenção e controle, bem como apoiar estudos e pesquisas voltadas ao 
aprimoramento da vigilância e controle; 

• Reduzir a ocorrência de óbitos evitáveis por dengue mediante identificação dos 
seus possíveis determinantes e definição de estratégias para aprimoramento da 
assistência aos casos. 
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2.1 Definições e classificação dos casos de dengue 
Desde 2014, o Brasil utiliza a seguinte classificação para os casos da doença: 

dengue, dengue com sinais de alarme e dengue grave. 
A classificação é retrospectiva e, para sua realização, devem ser reunidas todas 

as informações clínicas, laboratoriais e epidemiológicas do paciente conforme descrito 
a seguir: 
  
a) Caso suspeito de dengue 

Pessoa que viva em área onde se registram casos de dengue, ou que tenha 
viajado nos últimos 14 dias para área com ocorrência de transmissão de dengue (ou 
presença de Aedes aegypti). Deve apresentar febre, usualmente entre 02 e 07 dias e 
duas ou mais das seguintes manifestações: 

• mialgias, artralgias, cefaleia, dor retro orbital, náuseas, vômitos, exantema, 
petéquias, prova do laço positiva ou leucopenia. 

Também pode ser considerado caso suspeito toda criança proveniente de (ou 
residente em) área com transmissão de dengue, com quadro febril agudo, usualmente 
entre 02 e 07 dias, e sem sinais e sintomas indicativos de outra doença.  

 
b) Caso suspeito de dengue com sinais de alarme 

É todo caso de dengue que, no período de defervescência da febre, apresenta 
um ou mais dos seguintes sinais de alarme: 

• dor abdominal intensa e contínua, ou dor a palpação do abdome; 
• vômitos persistentes; 
• acumulação de líquidos (ascites, derrame pleural, derrame pericárdico); 
• sangramento de mucosa; 
• letargia ou irritabilidade; 
• hipotensão postural e/ou lipotimia; 
• hepatomegalia maior do que 2cm; 
• aumento progressivo do hematócrito. 

 
c) Caso suspeito de dengue grave 

É todo caso que apresenta um ou mais dos resultados abaixo: 
• Choque devido ao extravasamento grave de plasma evidenciado por 

taquicardia, extremidades frias e tempo de enchimento capilar igual ou maior a 
03 segundos, pulso débil ou indetectável, pressão diferencial convergente 
≤20mmHg; hipotensão arterial em fase tardia, acumulação de líquidos com 
insuficiência respiratória; 

• Sangramento grave, segundo a avaliação do médico (exemplos: hematêmese, 
melena, metrorragia volumosa, sangramento do sistema nervoso central); 
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• Comprometimento grave de órgãos, tais como: dano hepático importante 
(AST/ALT>1.000), sistema nervoso central (alteração da consciência), coração 
(miocardite) ou outros órgãos. 

 
2.2 Notificação e investigação de casos e óbitos 
 Todo caso suspeito de dengue deve ser notificado à Vigilância Epidemiológica 
(VE) municipal, conforme rotina de notificação de doenças, e, concomitantemente ao 
Programa de Controle da Dengue (PCD) municipal para que as ações de controle 
vetorial sejam realizadas em tempo oportuno. 
 A notificação realizada no momento da suspeição, precisa ser digitada no 
SINAN ONLINE em até 07 dias, com intuito de agilizar as rotinas epidemiológicas e 
acompanhamento de casos (Ficha de notificação/ investigação disponível em: 
http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/zoonoses/publicacoes/FICHA_DENGUE_ONLINE_131213-1.pdf). 
 A investigação é realizada concomitantemente à suspeição com o objetivo de se 
verificar autoctonia e tomar medidas eficazes de impedir ou reduzir a transmissão. 
Ressalta-se a importância da investigação com dados de deslocamentos entre os 
períodos de incubação e período de viremia, que respectivamente fornecem 
informações sobre o Local Provável de Infecção (LPI) e indica risco de possíveis casos 
na área (Figura 1).  É importante que a definição da autoctonia dos casos ocorra 
conjuntamente entre o município, a Gerência Regional de Saúde e a Diretoria de 
Vigilância Epidemiológica (DIVE).  
 
Figura 1: Esquema de investigação de casos de dengue. 

Período de incubação* 
Ações de controle vetorial e 

investigar novos casos na área 

14 13 12 11 10 9 8 7 6 5 4 3 2 
1- Início dos 

sintomas 
2 3 4 5 

Investigar LPI Período de viremia** 

 
* Período de incubação: 4 a 10 dias, média de 5 a 6 dias, porém a investigação precisa ser retroativa 
aos 14 dias anteriores do início dos sintomas. 
** Período de viremia: período em que o vírus está na corrente sanguínea sendo passível de infectar o 
mosquito. 
Fonte: DIVE, 2017. 
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 Com intuito de auxiliar na investigação de outras doenças semelhantes à 
dengue, na Figura 2 é possível observar a frequência dos principais sinais e sintomas 
que estão presentes nas infecções ocasionadas pelos vírus da dengue, febre de 
chikungunya e zika vírus. 
 
Figura 2: Frequência dos principais sinais e sintomas ocasionados pela infecção pelos vírus da 
dengue, febre de chikungunya e zika vírus. 

 
Fonte: Brito; Cordeiro (2016).  
* Pode haver risco de morte nos casos neurológicos como a SGB decorrente de Zika ou para crianças 
com malformações congênitas graves. 
 
 Todos os óbitos suspeitos e/ou confirmados de dengue devem ser investigados 
imediatamente após a notificação através de instrumento de coleta de dados, 
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conforme orientação técnica para investigação de óbitos suspeitos e/ou confirmados 
de dengue e/ou febre de chikungunya (CHIKV) e/ou febre do zika vírus (ZIKAV) 
(http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/notas_tecnicas/nota_tecnica_formulario.pdf). Os 
formulários preenchidos deverão ser digitalizados e encaminhados a Gerência de 
Saúde correspondente, que repassará para a área técnica do Programa de Vigilância 
e Controle do Aedes aegypti por meio do e-mail dengue@saude.sc.gov.br, para 
análise e discussão do caso. Após isso, o caso deverá ser encerrado no sistema de 
notificação, como óbito confirmado por um dos agravos ou descartado. 
  
2.3 Diagnóstico Laboratorial 
 Em caso de suspeita, proceder com a coleta de amostra biológica para 
diagnóstico de dengue, que deverá ser encaminhada ao LACEN, conforme tabela 
disponível no Anexo 1. 
 
2.4 Classificação final dos casos e óbitos de dengue 
 
a) Caso confirmado de dengue 

É todo caso suspeito de dengue confirmado laboratorialmente (RT-PCR em 
tempo real, detecção do antígeno Ns1 ou detecção de anticorpos IgM). 

A detecção dos primeiros casos autóctones de dengue em determinada área do 
município deverá obrigatoriamente ser confirmada laboratorialmente pelo LACEN. 

 
 
 
 
 
 

  
A partir do momento em que há transmissão sustentada em uma determinada 

área do município, com aumento no número de casos detectados por duas semanas 
consecutivas, a confirmação deverá ocorrer pelo critério clínico-epidemiológico. Assim, 
deverá ser realizada coleta de somente 10% dos casos suspeitos para o 
monitoramento viral, exceto gestantes, casos graves e óbitos, que devem ocorrer 
preferencialmente por critério laboratorial, conforme definido na Estratégia Operacional 
para a prevenção e controle da dengue, febre de chikungunya e zika vírus no estado 
de Santa Catarina 
(http://dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/publicacoes/Estrategia_operacional_para_pre
vencao_e_controle_da%20dengue_febre_de_chikungunya_zika_SC_2019.PDF).  
 
b) Óbito 

Nota 
Os casos graves devem ser preferencialmente confirmados por laboratório. Na 

impossibilidade de realização de confirmação laboratorial específica, considerar confirmação 

por vínculo epidemiológico com um caso confirmado laboratorialmente. 
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Todo paciente que atenda os critérios da definição de caso suspeito ou 
confirmado que morreu como consequência da dengue. Pacientes com dengue e 
comorbidades que evoluírem para óbito no curso da doença, deverão ter como causa 
básica a dengue. 
 
c) Descartado 

Todo caso suspeito de dengue que possui um ou mais dos critérios a seguir: 
• diagnóstico laboratorial não reagente/negativo, desde que as amostras tenham 

sido coletadas no período oportuno, além de armazenadas e transportadas, 
conforme preconizado pelo Ministério da Saúde; 

• diagnóstico laboratorial negativo para dengue e positivo para outra doença; 
• caso sem exame laboratorial, cujas investigações clínica e epidemiológica são 

compatíveis com outras doenças; 
• todo caso suspeito, principalmente gestantes, casos graves e óbitos, deve ser 

descartado a partir do resultado de duas sorologias não reagentes em função 
da possibilidade de reação cruzada entre DENV e ZIKV. 
 
 

3 TRATAMENTO 
 O tratamento e o manejo de casos de dengue seguem as recomendações 
descritas no Guia de manejo clínico adulto e criança do Ministério da Saúde (2016) 
(http://www.dive.sc.gov.br/conteudos/zoonoses/publicacoes/dengue_manejo-adulto-crianca-
5d_2016.pdf) 
  
4 CONTROLE VETORIAL 
 Deverá seguir a Estratégia Operacional para a prevenção e controle da dengue, 
febre de chikungunya e do zika vírus no estado de Santa Catarina 
(http://dive.sc.gov.br/conteudos/agravos/publicacoes/Estrategia_operacional_para_pre
vencao_e_controle_da%20dengue_febre_de_chikungunya_zika_SC_2019.PDF). 
 
 
5 TELEFONES ÚTEIS  

 Diretoria de Vigilância Epidemiológica - DIVE: (48) 3664-7400 
o GEZOO/DIVE - Programa de Controle da Dengue: (48) 3664-7490/ 7493  
o DIVE - Sobreaviso: (48) 9105-5450 (durante a semana das 19h às 7h e 

sábados, domingos e feriados)  
 LACEN - Recepção: (48) 3664-7801 
 Hospital Nereu Ramos: (48) 3216-9300  
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ANEXOS 
 
Anexo 1 – Procedimentos para coleta, acondicionamento e transporte de amostras biológicas*. 

Doença/Agravo 
Exame/ Metodologia 

Amostra 
Biológica 

Período ideal 
da Coleta 

Acondicionamento/ 
Volume/Temperatura de 

armazenamento e Transporte 

Prazo de envio 
ao Lacen após 

coleta 
Critério de Rejeição 

Prazo de 
liberação 
do exame 

Requisição 
GAL 

DENGUE 
 
 
 

 Detecção do antígeno 
NS1 

ELISA 

Sangue 
(soro) 

 

Do 1º ao 5° 
dias do início 
dos sintomas 

(febre) 
 

 Coletar sangue em tubo (5 ml) sem 
anticoagulante com gel separador 

(tampa amarela); 
 Aguardar 30 minutos a temperatura 

ambiente para retração do coágulo; 
 Centrifugar para separação do soro 

a 3000 rpm – 10 minutos; 
 Enviar no tubo original na posição 

vertical 
 Transportar sob refrigeração (2 °C a 

8 °C); 
 Se a amostra for congelada (-20°C), 

deve ser fracionada para criotubo e 
transportada mantendo esta 

condição. 

 Até 5 dias 
manter sob 
refrigeração 
(2 c a 8°c); 

 
 Para períodos 

maiores 
(Máximo 15 dias) 
fracionar o soro e 

congelar. 

 Amostra 
malconservada 

(sem refrigeração), 
 Tubos quebrados, 

derramados; 
 Amostra com 

hemólise e lipemia 
intensa. 

 Tubo inadequado 
 Volume insuficiente 

10 dias 

Pesquisa: 
Dengue < 5 

dias de 
sintomas – 
Imunologia 

 
DENGUE 

 
 Detecção de 
anticorpos IgM 

ELISA 
 

Sangue 
(soro) 

 

Amostra 
coletada 

Após 6º dia de 
início dos 
sintomas. 

 

 Coletar sangue em tubo (5 ml) sem 
anticoagulante com gel separador 

(tampa amarela); 
 Aguardar 30 minutos a temperatura 

ambiente para retração do coágulo; 
 Centrifugar para separação do soro 

a 3000 rpm – 10 minutos; 
 Enviar no tubo original na posição 

vertical 

 Até 5 dias. 
Manter sob 
refrigeração 

(2 °C a 8 °C); 
 

 Para períodos 
maiores 

(máximo 15 
dias) fracionar o 

 Amostra 
malconservada 

(sem refrigeração), 
transportada 

inadequadamente 
(tubos quebrados, 

derramados); 
 Amostra com 

hemólise e lipemia 

07 dias 

Pesquisa: 
Dengue > 5 

dias de 
sintomas - 
Imunologia 
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 Transportar sob refrigeração (2 °C a 
8 °C); 

 Se a amostra for congelada (-20°C), 
deve ser fracionada para criotubo e 

transportada mantendo esta 
condição. 

soro e congelar. 
 

intensa. 
 Tubo inadequado; 

 Volume 
insuficiente. 

 

 
DENGUE 

Tipagem do vírus 
Den 1, 2, 3, 4 

 
 RT-PCR em tempo 

real 
 

Sangue 
(soro) 

 

Do 1º ao 5° 
dias do início 
dos sintomas 

(febre) 
 

 Coletar sangue em tubo (5 ml) sem 
anticoagulante com gel separador 

(tampa amarela); 
 Aguardar 30 minutos a temperatura 

ambiente para retração do coágulo; 
 Centrifugar para separação do soro 

a 3000 rpm – 10 minutos; 
 Enviar no tubo original na posição 

vertical refrigerado; 
 Para período maior, transferir o soro 

para um criotubo, livre de 
DNA/RNAse e conservar em câmara 

de congelamento (-70º C); 
 Transportar em gelo seco ou balão 

de nitrogênio, evitando 
descongelamento. 

 Até 24 horas no 
tubo original 

sob refrigeração 
(2 a 8º C); 

 
 Após 24 horas. 

Em gelo seco. 
 

 Amostra 
malconservada 

(sem refrigeração); 
 Tubos quebrados, 

derramados; 
 Amostra com 

hemólise e lipemia 
intensa; 

 Tubo inadequado; 
 Volume 
insuficiente; 

 Armazenamento e 
Transporte 

inadequado. 
 

30 dias 

Pesquisa: 
 Dengue, 

PCR – 
Biologia 

molecular 

   *Maiores informações sobre coleta, acondicionamento e transporte de amostras biológicas podem ser obtidas em contato com o LACEN pelo telefone: (48)3664-7801. 
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